
Câmara dos Deputados 

 
REQUERIMENTO Nº                   /2016 

                                      (Do Sr. Subtenente Gonzaga) 
 
 

Requer a instalação de Comissão Especial a fim dar 
parecer ao Projeto de Lei nº 7.197, de 2002, do 
Senado Federal, que “ acrescenta §§ aos arts. 104 e 
105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências, para permitir a aplicação de 
medidas socioeducativas aos infratores que atingirem 
a maioridade penal”, e apensados.  

 
 
 

Senhor Presidente,  
 
 
          Requeiro a V. Ex.ª, nos termos do art. 34, inciso II

1
 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que seja instalada a Comissão Especial 

destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7.197, de 2002, do Senado 

Federal, que “acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, para permitir a aplicação de medidas socioeducativas aos infratores 

que atingirem a maioridade penal”, e apensados, uma vez que está já está criada e 

com os membros indicados pelos respectivos líderes, conforme relação anexa. 

   

                                  JUSTIFICATIVA  

             

            O Projeto de Lei nº 7.197/2002, oriundo do Senado Federal (PLS 

593/1999, na origem), altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, para prever a aplicação das 

medidas socioeducativas previstas nos incisos I a IV do art. 112 daquele 

Estatuto, na impossibilidade de aplicação das medidas previstas nos incisos V 

a VII do mesmo artigo, que inclui a internação em estabelecimento 

                                                           
1
 À CE, CTASP, CSPCCO, CSSF e CCJC (mérito e art. 54, RICD). 



educacional, em razão do infrator tiver completado a maioridade penal ou civil 

sem ainda ter se sujeitado a qualquer das medidas socioeducativas. 

Em apertada síntese, atendendo o clamor social e de justiça, a sua 

aprovação possibilitará a aplicação de algum tipo de medida socioeducativa ao 

infrator que tenha atingido a maioridade, já que não seria possível a sua 

internação.  

Apensados ao referido Projeto de Lei nº 7.197/2002, existem outros 

47 (quarenta e sete) Projetos de Leis, com diversas propostas de alteração do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive um de minha autoria, que 

tomou o nº 8.124, de 2014, que estabelece a liberação compulsória do 

internado aos vinte e nove anos de idade,  dentre outras alterações  no ECA,  

com o fito de atingir idêntico desiderato da proposta principal, ou seja, a 

extinção da impunidade do menor infrator,  mesmo que este cometa um ilícito 

penal, perto de completar dezoito anos., sem a necessidade da alteração da 

Constituição Federal.  

     O trabalho da Comissão em nada obstaculizaria as discussões em 

torno da redução da idade penal, pelo contrário, poderá contribuir com ela, 

além da edição de uma norma infra legal que dará uma resposta célere e eficaz 

do Poder Legislativo a sociedade brasileira, razão pela qual é de fundamental 

importância a instalação e o início dos trabalhos da Comissão Especial.  

 

 

 
Sala das Sessões, em                     de                    de 2016.  
 
 
 
                                   Deputado Federal Subtenente Gonzaga 
                                                         PDT-MG 


